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Via de regra, os contratos administrativos extinguem-se pelo decurso de seu prazo ou pela conclusão de seu objeto. Todavia, podem ser extintos, também, em razão de causas anômalas, tratadas pelos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 hipóteses de rescisão contratual.
Nesse sentido, a rescisão do contrato administrativo pode ser amigável, judicial ou unilateral (artigo 79 da Lei nº 8.666/93). A rescisão amigável depende do consenso entre as partes e deve dispor sobre seus efeitos. Já a rescisão judicial, é um direito do contratado quando houver algum inadimplemento por parte da Administração Pública. Por outro lado, a rescisão unilateral é uma prerrogativa da Administração para os casos de descumprimento contratual pelo contratado ou, mesmo, em razão de interesse público relevante, o que deverá ser devidamente motivado e precedido de contraditório e ampla defesa (artigo 78, parágrafo único da Lei nº 8.666/93), com o ressarcimento dos prejuízos incorridos pelo particular (§ 2º, artigo 79, da Lei nº 8.666/93).
No caso das concessões, o artigo 35 da Lei nº 8.987/95 prevê as formas de extinção do contrato, diferenciando-as em: (i) encampação, quando decorrente de interesse público superveniente; (ii) caducidade, quando ocorrer inadimplência pelo concessionário; (iii) rescisão, aplicável aos casos rescisão judicial da Lei nº 8.666/93; (iv) anulação, decorrente de ilegalidade da concessão/contrato; e, (v) falência ou extinção da empresa concessionária.
O fim do contrato de concessão, seja de serviços ou obras públicas, as concessões patrocinadas ou administrativas, implica a que a Administração assuma os serviços garantindo a sua prestação ininterrupta (continuidade do serviço). Assim, aos bens essenciais à prestação dos serviços concedidos recai um regramento especial, chamada afetação, que é a vinculação de sua utilidade ao serviço. Dentro dessa categoria encontramos também os bens reversíveis, que são os bens privados, detidos pela concessionária e que se mostram essenciais à continuidade do serviço concedido, sendo, portanto, ao final do contrato, revertidos ao Poder Público. O artigo 36 garante ainda o direito da concessionária de ser indenizada por conta de investimento em bem reversível não amortizado durante o prazo contratual. A indicação dos bens reversíveis no contrato de concessão é clausula obrigatória tanto na Lei nº 8.987/95 (artigo 18, X, XI) e na Lei nº 11.079/04 (artigo 5º, X).
CLÁUSULAS DOS CONTRATOS DE LEITURA OBRIGATÓRIA
Contrato de Empreitada (Rodoanel Sul): Cláusulas 6.2 “a”, 6.26, 6.27, VIII
Contrato de Concessão (Rodoanel Oeste): Cláusulas 8ª e 9ª, 16ª e 17ª, 21.2, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 41
Contrato de Gestão (Hospital Municipal M’Boi Mirim – SP): trecho de qualificação; Cláusula 2ª, 6 e 7; Cláusula 3ª, 3 e 4; Cláusula 4ª, parágrafo quinto; Cláusula 11ª; Cláusula 13ª, 3
Contrato de Parceria Público-Privada (Hospital do Subúrbio – BA): Cláusula 1ª, 1.1.1, (vii) e (viii); Cláusula 2ª, 2.1 (iii) e (iv) e 2.2; Cláusula 4ª; Cláusulas 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32.3.
QUESTÕES PARA DEBATE
1.
É legítimo ao particular contratado requerer judicialmente a extinção do contrato administrativo, em razão do objeto não lhe ser mais interessante comercialmente? Justifique.
2.
Suponhamos que um Município, após uma licitação, contratou uma empresa para realizar a obra de um monumento público. Após 10 dias da contratação, a Administração envia um ofício à empresa informando sobre a rescisão do contrato, motivando simplesmente no “interesse público”. É legitima tal rescisão? Justifique. O que acontece se a empresa já tiver adquirido parte do material para a obra?
3.
Caso a Administração Pública esteja descumprindo cláusula contratual de um contrato de concessão, pode o concessionário suspender a execução do serviço até que seja normalizada a inadimplência ou, mesmo, até a sentença de rescisão contratual? Justifique.

4.
Nas concessões, o mero descumprimento de qualquer cláusula contratual dá o direito à Administração de declarar a caducidade da concessão? Justifique. Como tal medida se coaduna com as demais sanções que podem ser aplicadas no bojo do contrato (artigo 87 da Lei nº 8.666/93)? E no caso de ocorrer a caducidade, quais formalidades devem ser obedecidas?

5.
Qual a natureza jurídica da reversão dos bens ao fim da concessão? Trata-se de uma punição ao concessionário?
6.
No caso de uma concessão que envolve a construção e a manutenção de uma rodovia, tal imóvel “rodovia” pertence aos ativos do particular concessionário e serão revertidos ao fim da concessão? Ou pertence ao poder público e estão em uma relação assemelhada ao usufruto em favor do concessionário? Justifique sua opinião.
